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INTRODUÇÃO

Na sequência da adopção do Programa de Estocolmo (10 de Dezembro de 2009), o Conselho 
adoptou, em Fevereiro de 2010, a Estratégia de Segurança Interna da União Europeia.  
Seguiu-se, inter alia, a actividade do Comité Permanente para a Cooperação Operacional em 
matéria de Segurança Interna (COSI, artigo 71.º do TFUE) e a Comunicação da Comissão 
relativa à Estratégia de Segurança Interna, de 22 de Novembro de 2010, que estabelece 
propostas de acção concretas.  

Nos termos do disposto no Tratado de Lisboa, as questões que exigem uma análise rigorosa 
sobre o papel dos parlamentos nacionais e do Parlamento Europeu neste novo contexto são, 
em particular: os métodos de avaliação das ameaças a nível da UE, a definição das prioridades 
de intervenção, a interligação com as estratégias de segurança nacionais e a estratégia de 
segurança externa da UE, no respeito do princípio do "respeito mútuo" previsto no artigo 40.º 
do TUE. 
Neste contexto, merece especial atenção o papel das agências europeias competentes em 
matéria de segurança, nomeadamente a Europol, a Eurojust e a Frontex, e o reforço do 
controlo parlamentar das mesmas.

Tal controlo parlamentar encontra-se claramente consagrado no Tratado sobre o 
Funcionamento da União Europeia, que prevê já a participação dos parlamentos nacionais e 
do Parlamento Europeu na avaliação das políticas da UE no domínio do espaço de liberdade, 
segurança e justiça (artigo 70.º do TFUE), com a cooperação operacional em matéria de 
segurança interna da UE (artigo 71.º do TFUE), bem como a avaliação da Eurojust (artigo 
85.º do TFUE) e o controlo da Europol (artigo 88.º do TFUE).

Dois anos após a entrada em vigor do Tratado de Lisboa, a UE está ainda longe de estabelecer 
um quadro jurídico sólido que assegure um controlo parlamentar. Consequentemente, as 
políticas em matéria de segurança da UE estão a desenvolver-se, de facto, sem qualquer 
controlo ou avaliação parlamentares estruturados e significativos, com excepção da limitada 
intervenção que se verifica quando há que estabelecer medidas legislativas.  

No contexto desta situação insatisfatória, o PE realizou, em Outubro de 2010, uma reunião 
interparlamentar de comissões1, em que foram debatidas várias propostas e recomendações, 
incluindo a proposta de uma avaliação conjunta regular da evolução de tais políticas, bem 
como das agências europeias supracitadas.

Em 2011, propõe-se um balanço das medidas já tomadas ou recomendadas pelo Conselho e 
pela Comissão 2 , bem como várias medidas de execução, tais como a definição de um ciclo 
político da UE e um quadro de cooperação reforçado para as agências e organismos da UE 
com competência neste domínio (SITCEN, EUROPOL, EUROJUST e FRONTEX).

                                               
1 O programa e os principais documentos debatidos estão disponíveis em: 
http://www.europarl.europa.eu/meetdocs/2009_2014/organes/libe/libe_20101004_1500.htm
2 Vide: http://register.consilium.europa.eu/pdf/en/10/st05/st05842-re02.en10.pdf



OJ\878912PT.doc 3/7 PE472.215v02-00

PT

Quarta-feira, 5 de Outubro de 2011

Presidente: Juan Fernando LÓPEZ AGUILAR, presidente da Comissão das Liberdades 
Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos (LIBE) do Parlamento Europeu

15.00 – 16.30  SESSÃO DE ABERTURA

DEFINIR UMA ESTRATÉGIA DE SEGURANÇA INTERNA, PRESERVANDO OS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS E ASSEGURANDO A RESPONSABILIDADE DEMOCRÁTICA

Alocução de boas-vindas do presidente, Juan Fernando LÓPEZ AGUILAR
Cecilia MALMSTRÖM, Comissária responsável pelos Assuntos Internos

Adam RAPACKI, presidente do Comité Permanente para a Segurança Interna (COSI), 
Presidente polaco do Conselho 

Rita BORSELLINO, relatora sobre a Estratégia de Segurança Interna da União Europeia, 
membro da Comissão LIBE do Parlamento Europeu

Giuseppe CATALDI, Universidade de Nápoles, perito externo 

Debate

16.30 – 17.30 SESSÃO I

AVALIAR, PREVENIR E COMBATER A CRIMINALIDADE ORGANIZADA E O 
TERRORISMO:  O PAPEL DA EUROPOL E A SUA COOPERAÇÃO COM AS 

ADMINISTRAÇÕES NACIONAIS

Rob WAINWRIGHT, director da Europol 

Agustín DÍAZ DE MERA GARCÍA CONSUEGRA, membro da Comissão das Liberdades 
Cívicas, da Justiça e dos Assuntos Internos do Parlamento Europeu 

Jörg MONAR, director de Estudos no Colégio da Europa, professor de Estudos Europeus 
Contemporâneos na Universidade de Sussex, em Brighton; perito externo

Debate

A reflexão sobre as modalidades e o âmbito do controlo da EUROPOL é um exercício essencial a que 
os legisladores (nacionais e europeus) se devem dedicar logo desde o início. A Comunicação da 
Comissão relativa às modalidades de controlo das actividades da Europol pelo Parlamento Europeu 
em conjunto com os parlamentos nacionais, de Dezembro de 2010 1 , forneceu algumas respostas 

                                               
1 COM(2010)776 final.
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sobre a forma como o controlo deve ser organizado, com base em experiências nacionais e nas 
resoluções do PE nessa matéria. Esta sessão pode constituir um dos quadros para tal debate, 
começando por uma avaliação das actividades já desenvolvidas ou previstas pela Europol. 

17.30 – 18.30 SESSÃO II

CONSTRUIR UM ESPAÇO JUDICIAL EUROPEU CONCATENADO COM OS ESPAÇOS 
JUDICIAIS NACIONAIS: O PAPEL DA EUROJUST

Aled WILLIAMS, presidente do Colégio da Eurojust 

Renate WEBER, relatora sobre a Eurojust, membro da Comissão das Liberdades Cívicas, da 
Justiça e dos Assuntos Internos do Parlamento Europeu 

Jerzy MONTAG, Deputado do Bundestag alemão
Henri LABAYLE, Faculdade de Baiona, perito externo 

Debate

Prevista nas conclusões do Conselho Europeu de Tampere e existente desde 2001 sob a forma de 
Eurojust provisória (pro-Eurojust), a Eurojust foi formalmente instituída em 2002 e posteriormente 
reforçada com a Decisão 2009/426/JAI do Conselho, de 16 de Dezembro de 2008.

A Eurojust é composta por um membro nacional, que deve ser um juiz, um procurador ou um oficial 
de polícia com prerrogativas equivalentes destacado por cada Estado-Membro, e tem por missão 
estimular e melhorar a coordenação e a cooperação no âmbito de investigações e procedimentos penais 
transnacionais.

O Tratado de Lisboa dedica uma disposição específica à Eurojust e prevê que o Parlamento Europeu e 
os parlamentos nacionais avaliem as suas actividades.

Esta sessão constituirá uma oportunidade para debater as actuais actividades da Eurojust, bem como as 
perspectivas futuras, tendo em conta o Tratado de Lisboa.

18.30 Cocktail 
Espaço Mezzanine

Edifício Paul-Henri Spaak – 2.º andar

***
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Quinta-feira, 6 de Outubro de 2011

Presidente:  Hannay of Chiswick, presidente da Comissão dos Assuntos Internos da UE, 
Câmara dos Lordes, Reino Unido

9.00 – 10.30 SESSÃO III

PPROTEGER AS FRONTEIRAS DA UE E REFORÇAR A SOLIDARIEDADE EUROPEIA E A 
COOPERAÇÃO DE SCHENGEN: O PAPEL DA FRONTEX

Ilkka LAITINEN, director da Frontex 

Simon BUSUTTIL, relator sobre a Frontex, membro da Comissão das Liberdades Cívicas, 
da Justiça e dos Assuntos Internos do Parlamento Europeu

Vassiliki TSONOGLOU, membro da Comissão Permanente da Administração Pública, da 
Ordem Pública e da Justiça do Parlamento Helénico

Debate

O Parlamento Europeu e o Conselho acordaram recentemente a atribuição à Agência Europeia de 
Gestão da Cooperação Operacional nas Fronteiras Externas dos Estados-Membros da União 
Europeia (Frontex) de um novo mandato para a coordenação da cooperação operacional entre os 
Estados-Membros em matéria de gestão das fronteiras externas.  Esta sessão constituirá uma 
oportunidade para debater o quadro evolutivo da protecção das fronteiras da UE, bem como o papel da 
Frontex e os métodos de melhoria da cooperação com as autoridades aduaneiras nacionais.

10.30 – 12.30 SESSÃO DE ENCERRAMENTO

UNIR ESFORÇOS: REFORÇAR A COOPERAÇÃO MÚTUA ENTRE OS PARLAMENTOS 
NACIONAIS E O PARLAMENTO EUROPEU, BEM COMO O CONTROLO DAS AGÊNCIAS

Juan Fernando LÓPEZ AGUILAR, presidente da Comissão das Liberdades Cívicas, da 
Justiça e dos Assuntos Internos do Parlamento Europeu

Paulo PISCO, membro da Comissão de Assuntos Europeus do Parlamento português 
Jean LAMBERT, membro da Comissão LIBE do Parlamento Europeu 

Keith VAZ, presidente da Comissão dos Assuntos Internos da Câmara dos Comuns do Reino 
Unido

Carlos COELHO, relator sobre Schengen, membro da Comissão das Liberdades Cívicas, da 
Justiça e dos Assuntos Internos do parlamento Europeu

Debate
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AVISO IMPORTANTE A QUEM PRETENDA ASSISTIR 
À REUNIÃO

A reunião é aberta ao público. Contudo, por razões de segurança, os participantes que não possuam o 
cartão de acesso ao Parlamento Europeu devem obter antecipadamente um livre-trânsito. Todos os 
interessados em obter o referido livre-trânsito devem contactar o secretariado 
(libe-secretariat@europarl.europa.eu) até ao dia 26 de Setembro de 2011. É essencial que indique o 
seu APELIDO, nome próprio, data de nascimento, nacionalidade, tipo de identificação (passaporte, 
bilhete de identidade, carta de condução, etc.), número de identificação, morada e 
empresa/instituição/organização. Sem estas informações, o Serviço de Segurança não emitirá cartões 
de acesso.
• A inscrição dos participantes dos parlamentos nacionais está disponível na em linha, entre 12 e 26 
de Setembro de 2011, em http://www.opinio.europarl.europa.eu/opinio/s?s=2011_icm_libe

ORIENTAÇÕES PRÁTICAS PARA O DEBATE
• As apresentações de abertura de cada sessão serão limitadas a dez minutos.
• Para que o maior número possível de deputados possa participar no debate, o tempo de uso da 
palavra será limitado a dois minutos por intervenção/pergunta.
• Solicita-se aos deputados que preencham os documentos relativos ao tempo de uso da palavra 
(indicando o respectivo nome e parlamento), que serão distribuídos na sala de reuniões. A palavra 
será dada alternadamente a dois deputados dos parlamentos nacionais, seguidos de um deputado ao 
Parlamento Europeu.
• Os oradores que pretendam complementar as suas intervenções poderão fazê-lo por escrito, 
devendo, para o efeito, apresentar previamente um documento (de preferência em inglês ou francês) 
ao secretariado (email: libe-secretariat@europarl.europa.eu. Esses documentos serão distribuídos 
durante a reunião.
• Os documentos de reunião serão progressivamente aditados à secção "audições" das páginas da 
Comissão LIBE, em
http://www.europarl.europa.eu/activities/committees/homeCom.do?language=EN&body=LIB
E, e à página do PE, em "Relações com os parlamentos nacionais", em:
http://www.europarl.europa.eu/webnp/cms/op/edit/lang/en/pid/15?eventDate=05.10.2011

A REUNIÃO É TRANSMITIDA VIA INTERNET E GRAVADA

Página Web da Comissão LIBE:
http://www.europarl.europa.eu/activities/committees/homeCom.do?language=EN&body=LIBE

INFORMAÇÕES ADICIONAIS

Secretariado LIBE Relações com  os parlamentos nacionais
Emilio DE CAPITANI
Chefe do Secretariado LIBE
Gabinete: RMD 04J034
Telefone: +32(0)2 28 44943
libe-secretariat@europarl.europa.eu

Patrizia PRODE
Chefe da Unidade de Diálogo Legislativo
Gabinete: WIE 05U050
Telefone: +32(0)2 28 43510
patriza.prode@europarl.europa.eu

Michal MARTELA
Administrador
Gabinete: RMD 04J022
Telefone: +32(0)2 28 43117
libe-secretariat@europarl.europa.eu

Eszter FAY
Administradora
Gabinete: WIE 05U025
Telefone: +32(0)2 28 31052
eszter.fay@europarl.europa.eu

Mariann SZAKÁL Charlotte JANS BASTIN
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Assistente
Gabinete: RMD 04J038
Telefone: +32(0)2 28 43669
libe-secretariat@europarl.europa.eu

Assistente
Gabinete: WIE 05U020
Telefone: +32(0)2 28 40979
charlotte.jansbastin@europarl.europa.eu


